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PROCESSO /\DM INJSTR/\TIVO Nº 08/2025 

DISPENS/\ DE LICIT/\ÇÃO N" 04/2025 

CONTR/\TO 13/2025 

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÔES/RS, inscrito no CNPJ sob nº 

04.229. 729/0001-95, com sede administrativa na Rua 13 de Maio; s/n na Cidade de São Pedro das 

Missõcs/RS, CEP: 9B.3~3-000,
1 

neste ato ,representado f)elo Prefeito Municipal, Sr. RAFAEL 

FUMAGALLI, dorilvantc denominado CONTRATANTE, e a empresa Borba Engenharia 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.510.369/0ÓOl-45 com sede na Rua Onze, nº 59, Sala 01, Centro de 
' ' J 

Sagrada Família/RS, CEP 9B.330-000, nestc·ato representada f)clo Sra. Douglas Borba, doravante 

denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o f)resenle Termo de Contrato, decorrente de 

DISPENSA DE l ,TCITAÇÍ\O Nº 04/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
l - O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em engenharia para 

prestação de seoriços,de consultoria, assessoramento técnico na elaboração de projetos, suporte no 

acompanhamento e fiscalização de obras municipais, bem como apoio no cumprimento de todas 

as atribuições pertinentes ao setor de engenharia do Município de São Pedro das Missõcs/RS, com 

carga hora ria de 16 ( dezesseis) horas semanais, pelo período de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEGUNJ>A- DA VIGl::NCIA DO CONTRATO: 

J - O presente contr&fo de prestação de serviços entra em vigor na data de sua assinatura e terá 

vigência de 12 (messes), podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 a 107 da Lei 

nº.14. l 33/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAL: 
1 - O regime de execução contratual e recebimento do objeto constam no Terno de Inexigibilidadc. 

11 - O contrato deverú ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14. I 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução lotai ou parcial. 
IJ 1 - As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elctrônica para esse fim. 

IV - O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
V - J\ execução do contrato dcverú ser acompanhada pelo Gestor e pelo fiscal do contrato, ou 

pelos rcspcctivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
l - Não será admitida a subcontratt1ção do objeto contratut1I. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PREÇO: - ---
- Como pagamento pelos serviç<lS prestados, o CONTR/\1'!\NTE alcançará a CONTR/\1'/\D/\ o 
valor de R$4.200,00 (quatro l mil e c.lu~cntos reais) mensais, perfazendo o valor global R$50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais); 
1 - O valor deverá ser pago mcdjante ? comprovação da execução do serviço, que será demo~trado através de relatórios atestadas pela Secretária requisitante. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO: 
1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuado cm moeda nacional, no prazo de até 10 (dez) dias após a emissão da Nota Fiscal e emissão de cronograma de atividades atestadas pelo fiscal. O pagamento será por meio de depósito cm contracorrente, mediante Ordem Bancária. 
II - No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota f-iscal, será verificada a pertinência da retenção do Imposto sobre a Renda (IR), e demais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que.esteja prevista em regulamento que se apHque ao caso. 

CLÁUSULA Sl:TJMA - DO REEQlJILÍBIUO ECONÓMICO, REPACTUAÇÃO OU REA.TUS'l'E: 
I - O preço poderá ser alterado ou atualizado cm decorrência de eventual redução do preço 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, nas seguintes hipóteses: 

a) em caso de forçél maior, caso fortuito ou fato e.lo príncipe ,ou e.!11 decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na éllínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encélrgos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contilgem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

d) poderão ser repactuados, él pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
II - /\dolélr-se-é.Í o í ndicc Nacional de Preços ao Consumidor /\mplo - 1 PC/\, para fins de reajuste 
geral de reposição. 

(55) 9 9199-9431 
www.saopedrodasmissoes.rs. gov. br 

pmsaopedro@hotmail.com - gabinetepmsaopedro@hotmail.com Rua 13 de Maio, s/n - Centro - CEP 98.323-000 - São Pedro das Missões - RS 

,, ....... Mulllolpal 

Sâ6'Pu1Méu 
~~ ......... 

1 

\ 

-----------------------~-



/ 
Prefeitura Municipal de 

São 'P«úzo da4 ~ 

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIRl~ITOS 1~ OHRIGAÇÜES DO CONTRATANTE: 
I - Autorizar a execução dos serviços; 
II - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores designados como Gestor 

e Fiscal do contrato; 
III- Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução 

do contrato, para que scjan1 adotadas as medidas_corretivªs_pertirwntes; 
IV - Efetuar o pagamento. dev.ido; na· forma co1istantc iiã Ofausula sex"üi do presente contrato. 

/ . ...... \ 

CLÁUSULA NONi\. - D()S l>IREITOS;E OHRIGAÇÜES ÚA CON'fRATAlJA: ...__ 
I - Executar fielmente o objeto do pre~ente conttato; ; 1': 
II - Responsabiliza(-se . por todos os -ônÜs e tributos, em~lumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre os serviços contratados, bem como cumprir todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e aci9ent.árias relativas aos funcionários que empregar para a execução"'dos serviços, 

inclusive as decorrerites de 1convenção, acordo ou dissídios coletivos; 

III - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus,empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 

cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteçã~ individual e crachá. de identificação 

contendo o nome e (unção do empregado; 
' . . 

IV - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à contratante e/ou 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, clevidamentc apurados mediante processo administrativo, 

quando da exeçução dos serviços; 

V - Reparar e/ou corrigir os serviços cf ctuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

VI - Manter durante toda a execução do contrato os serviços necessários para atender o objeto; 
; 

,,.. 
CLÁUSULA Dl~:CIMA;. HAS lNFRAÇÜl◄:S E SANÇÜES ADMINIS'll{ATIVAS: 

J - Comete infração administrativa, nos termos da l ,ci nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a} der causa à incxecução pa(cial do contrato; 
b} der causa à inexccução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionainento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e} der causa à inexccução total do contrato; • 
d} ensejàr o retardamento da execução, ou da e~tr~ga do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e} apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f}praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g} comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h} praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

li _ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações aci1na descritas as seguintes sanções: 

a} Advertência, quando o contratado der causa à incxccução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, 

(55) 9 9199-9431 .,, .. llluraMuRlolpll• 
www.saopedrodasmlssoes.rs. gov. br .. .. 

pmaaopadro@hotmall.com - gablnatapmsaopadro@hotmall.com S~!,":,1::~) 
Rua 13 de Maio, s/n - Centro - CEP 98.323-000 - São Pedro das Missões - RS ·--, -.~'llTlt J 



Prefeitura Municipal de 

São P«v«> 444 ~ 

de 2021); 
b) Impedimento de licitur e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "e" e '\t" do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, & 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

e) Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "e" e "d", que justifiqücm a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da 

Lei nº 14.133, de 2021 ). .: :J 
d) Múlla:, ~rJ.7l =- : --

- Moratória d9i"0,5% ( cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

do contrato celcbJádo, até o limite de 30 (trfota) dias; 

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descu111prin1cnto ou cmnprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 13 7 da Lei n. 14.133 de 2021. 
1 

I 

111 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do·dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da I ,ei nº 14.133, de 2021 ). 

IV - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, § 7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

V - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contaáó _da data de sua intimação (art. l 57, da Lei nº 14.133, de 2021) 

VI - Se a mul~a aplicada e as indenizaçõcs cabíveis forem superiores ao valor do pagan1cnto 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da J ,ei nº 14.133, de 2021 ). .-~ 

VII - Previamente ao cncan1inhamento à cobrança judicial, a multa poder~ ser recolhida 

administrativament~ no prazo máximo de 1 O ( dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

VIII - A aplicação d)lS sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao·Contratado,· observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de itnpedin1cnto de licitar e 

contratar e de declaração de initlôneidadc para.licitar ou contratar. ' 

J X - Na aplicação das sanções serão considc}ados (art. 156, § l º, da Lei nº 14: l 33, de 2021 ): 

a) a naillreza e a gravidade da infração cometida; ( , 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implanta<;ão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

norn1as e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA - DAS Al:l'ERAÇÜES: 

J _ Eventuais altcrnções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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II - /\ contratada é obrigada a accilür, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fi7,erem necessé.Írios, até o limite de 251Yo (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

l ll - /\.s alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV - Registros que não caractedzam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada <1 cclcbréJÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da I ,ei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO: 

1 - i:ica eleito o f.oro da Comarca de Palmeira das Missões/RS pma <lirimir os litígios que 

decorrerem da execução do Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92. § 1 º. da Lei nº 14.133/21. 

\ 

São Pedro dasMissõcs/RS, 29 de janeiro de 2025. 

RAFAEL FUM GALLI E SILVA 

Prcf cito Muni,cipal 

CONTRATANTE 

~ngcnharia l;fDA 

CONTRATADA 

Giovani Ezequiel Dallabrida 
Gestor e Viscal do Contrato 

Secretário Municipal de Planejamento 
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